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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CADEIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, se encontra firmado no 
sentido de que "não se aplica a denúncia espontânea em caso de descumprimento de 
obrigação acessória autônoma", e que "o referido entendimento manteve-se íntegro 
mesmo após a alteração promovida pela Lei 12.350/2010". Nesse sentido: AgInt no 
AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020; AgInt no 
REsp 1867756/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 29 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CADEIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, se encontra firmado no 
sentido de que "não se aplica a denúncia espontânea em caso de descumprimento de 
obrigação acessória autônoma", e que "o referido entendimento manteve-se íntegro 
mesmo após a alteração promovida pela Lei 12.350/2010". Nesse sentido: AgInt no 
AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020; AgInt no 
REsp 1867756/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 467):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO

 
O agravante alega que "o legislador presidencial, sensível à divergência doutrinária sobre 

a aplicabilidade da denúncia espontânea da infração no âmbito aduaneiro, no caso de 

descumprimento de obrigações acessórias, ou meramente instrumentais, bem como visando 

facilitar as operações de importação e exportação nos portos brasileiros, baixou a Medida 

Provisória 497, de 27 de julho de 2010 (convertida na Lei12.350/2010), alterando a redação do 

artigo 102, §2º, do Decreto-Lei 37/1966, passando a permitir no âmbito aduaneiro a exclusão da 

responsabilidade em caso de descumprimento de obrigações acessórias autônomas ao 

simplesmente prestar a informação, ainda que fora do prazo" (fl. 476).

Acrescenta que: "Logo, não restam dúvidas de que o artigo 102, §2º, do Decreto-Lei 

37/1966, com a redação dada pelo artigo 18 da Medida Provisória 497/2010, convertida na Lei 
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12.350/2010, atribui os efeitos da denúncia espontânea às obrigações acessórias autônomas, 

administrativas, ou meramente instrumentais, que não possuem caráter tributário, apenas 

excetuando as penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento" 

(fl. 477).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque o entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, se encontra firmado no 

sentido de que "não se aplica a denúncia espontânea em caso de descumprimento de obrigação 

acessória autônoma", e que "o referido entendimento manteve-se íntegro mesmo após a alteração 

promovida pela Lei 12.350/2010". Nesse sentido: AgInt no AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. 

FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020; AgInt no REsp 1867756/SP, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

23/10/2020.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA33375478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 12/08/2022 13:04:30
Código de Controle do Documento: 177fa7c4-7f06-4758-b57d-347e4ba8d888



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.875.174 / SP
Número Registro: 2020/0028201-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5000952-60.2018.4.03.6104 50009526020184036104 5000952620184036104

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIXEN LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIXEN LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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